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Enquadramento 

A presente dissertação, no âmbito da unidade curricular do Ramo de 

Aprofundamento de Investigação do Mestrado de Reabilitação Psicomotora (RP), da 

Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade de Lisboa, tem como objetivo a 

análise da influência que a prática de exercício físico desempenha no comportamento 

adaptativo e na aptidão física de pessoas com perturbações do desenvolvimento (PD), com 

base num estudo comparativo entre praticantes e não praticantes. Neste sentido, iremos 

tentar compreender se a prática de exercício físico está associada (ou não) a valores 

superiores no comportamento adaptativo (e.g., autonomia, comunicação, atividade 

económica, socialização, personalidade), e do nível de aptidão física de pessoas com PD. 

O tema alinha a formação (e a motivação) base de Ciências de Desporto com os conteúdos 

e competências ganhas ao longo do primeiro ano curricular de mestrado de RP. 

O número de diagnóstico ao nível das PD tem vindo a aumentar, com uma 

estimativa atual de 15% de crianças com algum diagnóstico, derivado do maior 

conhecimento científico na área e que tem permitido apurar e clarificar os respetivos 

critérios de identificação das respetivas condições (American Psychiatric Association 

[APA], 2013). As PD envolvem um conjunto de perturbações com características distintas 

envolvendo a dificuldade intelectual e desenvolvimental (DID), perturbação do espetro do 

autismo (PEA), paralisia cerebral (PC), perturbação de hiperatividade e défice de atenção 

(PHDA), perturbação específicas da linguagem (PEL), entre outras (APA, 2013). Uma 

característica comum às diferentes PD é a menor funcionalidade e capacidade de 

adaptação ao envolvimento, e que se traduz em menores capacidades adaptativas (Santos 

& Morato, 2012; Kanne et al., 2011), do que os seus pares típicos. O comportamento 

adaptativo, apesar de apenas critério formal para o diagnóstico de DID, tem sido alvo de 

um estudo crescente, dado o seu impacto nos domínios concetual, prático e social, ao 

longo da trajetória desenvolvimental (Tassé et al., 2012). A intervenção com estes grupos 

vulneráveis tende, por isso, a focar-se na funcionalidade do ponto de vista terapêutico 

(Höfer et al., 2017), apesar de outras alternativas, como a prática de exercício físico 

(Hassani et al., 2020a; Rimmer & Vanderbom, 2016), de menor custo e em contexto 

comunitário com os pares.  

Do ponto de vista internacional parece ter havido alguma aposta na investigação 

sobre a influência da prática regular de exercício físico nos níveis de saúde e qualidade de 

vida das pessoas com necessidades de apoios (e.g., Rinehart et al., 2018), e apesar da 

atenção crescente a nível nacional (Diz et al., 2019; Santos et al., 2023), em Portugal são 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1755296621000090#bib23
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escassas as evidências sobre o nível de exercício físico e o comportamento adaptativo de 

pessoas com PD, apesar das evidências recentes que apontam para uma relação positiva 

entre ambos com crianças (Neville et al., 2021). O conjunto de experiências e 

aprendizagens que cada pessoa acumula, e decorrente da experiência de ser praticante 

de exercício físico, favorece o desenvolvimento de comportamentos adaptativos, dada a 

sua plasticidade e estimulação pela participação no envolvimento e com os pares, que 

promove, num ambiente inclusivo, a sua (melhor) adaptação, socialização e participação 

(Hallberg & Bandeira, 2021; Monteiro et al., 2020). Apesar do exercício físico ter impacto 

positivo nas várias dimensões da vida humana, havendo recomendações claras para a 

prática regular por todas as pessoas, é preocupante constatar que os grupos vulneráveis 

continuam a apresentar taxas elevadas de inatividade e sedentarismo (Diz et al., 2019; 

Temple et al., 2017).   

Neste sentido, sente-se a necessidade de se investir na investigação na área da 

atividade física adaptada, para melhores práticas baseadas na evidência que contribuam 

para o aumento dos níveis de exercício físico1 (Jung et al., 2018). É neste fundamento 

teórico que a presente dissertação se insere, pretendendo-se compreender a influência do 

exercício físico na promoção do comportamento adaptativo e na aptidão física de pessoas 

com PD, através de um estudo comparativo entre pessoas com PD, praticantes e não 

praticantes. Para este efeito, a dissertação organiza-se em 3 secções, sendo que a 

primeira corresponde a este enquadramento onde se procurou introduzir e explicar a 

seleção do tema, ao mesmo tempo que se clarifica a estruturação da mesma. A segunda 

secção, sob a forma de artigo de caráter teórico, decorre de uma revisão da literatura sobre 

o tema e onde se procurará explicitar os constructos inerentes ao tema, bem como listar 

as evidências existentes com os mais diversos subgrupos populacionais (considerados 

mais vulneráveis) e identificar os gaps na literatura, fundamentando-se e justificando-se a 

pertinência do tema. Finalmente, e com base no que a literatura reporta, a última secção, 

em forma de artigo empírico, abordará então a análise da influência da prática regular de 

exercício físico em pessoas com PD ao nível do comportamento adaptativo e aptidão física, 

tentando contribuir para a investigação e para a prática na área.    
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planeados e com um objetivo final.   
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Artigo 1 

O exercício físico, o comportamento adaptativo e 

a aptidão física de pessoas com Perturbações 

do Desenvolvimento 

Resumo: 

O estudo das Perturbações do Desenvolvimento (PD) tem conhecido um aumento 
significativo, fundamentando-se em modelos centrados na capacidade e qualidade de vida. 
Uma das abordagens complementares, às tradicionais intervenções clínicas e 
farmacológicas, de baixo custo e que tem também conhecido um crescente interesse a 
nível da investigação e prática é o exercício físico. Com efeito, e de acordo com as recentes 
recomendações, o exercício físico evidencia uma influência positiva ao nível da aptidão 
física, funcionalidade e participação social para populações típicas, carecendo, contudo, 
de evidências no seio do grupo de pessoas com PD. As pessoas com PD enfrentam 
inúmeros desafios para uma prática regular, resultando em níveis inferiores de aptidão 
física e estilos de vida menos saudáveis. Acresce o potencial papel que o exercício físico 
desempenha ao nível e comportamento adaptativo, área representativa da funcionalidade 
diária e participação social. Este artigo, sob a forma de revisão de literatura, procura 
sistematizar o conhecimento na área e a eventual relação e impacto que o exercício físico 
tem na vida das pessoas, ao nível da aptidão física e do comportamento adaptativo, 
procurando-se contribuir para uma melhor compreensão do papel que a prática de 
exercício físico regular pode deter na vida das pessoas com PD.  

Palavras-chave: exercício físico; exercício físico adaptado; comportamento adaptativo; 
dificuldade intelectual e desenvolvimental; perturbações do espetro do autismo, 
perturbações do desenvolvimento; aptidão física; revisão da literatura 

Abstract: 

The study of Developmental Disorders (DD) has increased significantly, seeking to 
investigate approaches centred on capacity and quality of life. As such, this article 
addresses the impact that physical exercise has on people's lives, particularly in people with 
Autism Spectrum Disorders (ASD) and Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD). 
Exercise aims to improve cardiorespiratory capacity, muscle strength, flexibility and different 
motor skills, all of them playing a major role on a daily basis. However, ASD/ADHD 
population is seen has different from their pears, which conducts to lower enrollment in 
activities related to exercise, decreasing the levels of physical fitness too. With all, early 
intervention and adapted physical exercise programmes are the key to improve physical 
fitness and promoting a healthier lifestyle. Furthermore, adaptive behaviour emerges as an 
important factor in intervention, having a direct impact on socialisation and adaptation to 
different contexts. Overall, exercise can be a usefull tool to reach autonomy, to improve 
different skills which will help in social integration, and to reach the maximum potencial of 
this population. 
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Keywords: physical exercise; adapted physical exercise; adaptive behavior; autism 

spectrum disorder; intellectual and developmental disability; developmental disorders; 
physical fitness; literature review 

 

 

Artigo 1: O exercício físico, o comportamento adaptativo e a aptidão física 
de pessoas com Perturbações do Desenvolvimento 

A evolução cientifica no campo das populações vulneráveis tem reportado novas 

evidências e conhecimentos na forma como as pessoas com necessidades de apoio são 

perspetivadas, contrastando com o anterior foco clínico na limitação, para atualmente se 

centrar na capacitação e numa vida com qualidade (Cainelli & Bisiacchi, 2022), tendo dado 

origem a uma nova categoria criada na última edição do  Diagnostic and Statistical Manual 

of Mental Disorders (DSM-5 – American Psychiatric Association [APA], 2013): perturbações 

do desenvolvimento (PD). Esta nova terminologia procura expressar a abordagem geral 

das perturbações mentais ao longo da vida (Eapen & Črnčec, 2014), com o termo de 

neurodesenvolvimento a implicar uma origem precoce com correlação neurobiológica, 

decorrente de eventos adversos durante a gestação ou no parto/nascimento (Doernberg & 

Hollander, 2016). O neurodesenvolvimento abrange os mecanismos que contribuem para 

o estabelecimento de redes neurais no sistema nervoso central e deve ser compreendido 

como um processo que se desenvolve desde o período embrionário à idade de jovem 

adulto, caracterizado por apresentar um conjunto de janelas temporais de vulnerabilidade 

(Olivier et al., 2023).  

As PD assumem-se como um termo genérico que envolve um conjunto de 

perturbações, que ocorrem durante o período de desenvolvimento, decorrentes de 

alterações do sistema nervoso central, caracterizado por limitações pessoais, sociais, 

académicas e funcionais (Ahn, 2016). As PD afetam cerca de 3% das crianças em todo o 

mundo (Gilissen et al., 2014) e incluem a dificuldade intelectual e desenvolvimental (DID), 

perturbação do espetro do autismo (PEA), perturbações específicas da 

linguagem/comunicação (PEL) e de aprendizagem (DAE), perturbação de hiperatividade e 

défice de atenção (PHDA) e perturbações motoras (e.g., perturbação da coordenação 

motora, paralisia cerebral), entre outras (Ahn, 2016; Cainelli & Bisiacchi, 2022; Sherr, 

2016). A complexidade do desenvolvimento das PD é apontada com múltiplos e associados 

impactos (Olivier et al., 2023) e raramente os indivíduos apresentam uma “única” 



 

 10  

perturbação, exibindo comportamentos e sintomas concorrentes com outros diagnósticos 

(Cleaton & Kirby, 2018). De uma forma geral, crianças com PD são confrontadas com 

desafios ao nível do funcionamento cognitivo e psicomotor, não conseguindo alcançar os 

marcos desenvolvimentais expectáveis de acordo com o seu escalão etário, o que se 

repercute numa menor socialização com dificuldades na comunicação e interação, 

comportamentos atípicos, entre outros (Ahn & Hwang, 2018) e que se intensifica com o 

avançar da idade.  

A validade das PD como constructo é baseada nas elevadas taxas de comorbilidade 

entre perturbações dentro do mesmo grupo de diagnóstico – 22 a 83% das crianças com 

PEA tem sintomas que satisfazem os critérios da PHDA e vice-versa, com 30 a 65% das 

crianças com PHDA a apresentar sintomas clínicos significativos de PEA (Sokolova et al., 

2017). Apesar de não ser critério da PEA, as limitações cognitivas e de linguagem são 

frequentes (Morris-Rosendahl & Crocq, 2020). As PD são caracterizadas por uma 

diversidade de situações e sintomas (APA, 2013) observando-se a concomitância de 

perturbações sugerindo mecanismos subjacentes comuns (Olivier et al., 2023). A 

heterogeneidade e a sobreposição entre categorias de diagnóstico no âmbito das PD são 

ainda tópicos pouco compreendidos na prática, com impacto no diagnóstico precoce e 

diferencial, e com repercussões ao nível da tomada de decisões sobre serviços e apoios 

mais ajustados a equacionar (Astle et al., 2022). A diversidade de características e de 

desafios sociocomportamentais, sob a influência de um conjunto de variáveis e fatores 

pessoais e contextuais parece apontar que o diagnóstico não seja o melhor preditor da 

qualidade da trajetória desenvolvimental (Zheng et al., 2020), nem dos resultados pessoais 

em idades superiores no que toca ao funcionamento diária, aprendizagem ou participação 

(Klopper et al., 2017).  

Outras características, como os desafios emocionais ou comportamentais é que 

podem influenciar esses resultados (Fernell et al., 2014; Gillberg et al., 2014; Miller et al., 

2016). Para além da acumulação das consequências das questões médicas ao longo do 

tempo, os efeitos das PD parecem espelhar-se em outras áreas psicossociais (Morris-

Rosendahl & Crocq, 2020): qualidade de vida (Ikeda et al., 2014; Simões & Santos, 2016), 

menores níveis de exercício físico (Joshi et al., 2015) e de autoconceitos (e.g., Fonseca et 

al., 2019), estigma e segregação (Santos, 2020), baixos níveis de escolaridade (73-76), 

entre outros. As evidências científicas mais recentes sugerem que as semelhanças e 

diferenças entre PD necessitam de ser investigadas para além das categorias de 

diagnóstico conhecidas atualmente (Choi et al., 2020), que se caracterizam por serem 

insuficientes para orientar decisões e intervenções, sendo necessário um maior 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib7
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib9
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib18
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib18
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aprofundamento dos perfis clínicos entre os vários diagnósticos de PD (Rivard et al., 2023). 

Estudos recentes identificaram subgrupos de crianças que partilham semelhanças 

fenotípicas no âmbito da PEA (Zheng et al., 2020), focados nos sintomas clássicos da 

perturbação e descurando domínios desenvolvimentais e comportamentais associados à 

vida diária, como o comportamento adaptativo (Astle et al., 2022; Rivard et al., 2023). As 

intervenções precoces podem conduzir a melhorias adaptativas e de comunicação, que 

ajudam à socialização e à adaptação ao contexto (Ahn & Hwang, 2018). 

A estimativa mundial é de que 15% de crianças apresentam um diagnóstico de PD 

nos primeiros anos de vida, sendo visível a atenção dada ao comportamento adaptativo 

(CA) nas avaliações feitas nesta etapa (Zwaigenbaum et al., 2015), dado o seu impacto na 

trajetória desenvolvimental e na aquisição dos marcos de expectáveis (Tassé et al., 2012). 

De forma geral, e apesar da heterogeneidade fenotípica e comportamental (Santos, 2020) 

as crianças com PD (e.g., DID, PEA, entre outros) tendem a demonstrar limitações nas 

habilidades adaptativas (Santos & Morato, 2012c; Kanne et al., 2011), ainda mais visíveis 

aquando da comparação com os seus pares típicos (Santos, 2014; Sacrey et al., 2019; 

Tyler et al., 2014). O comportamento adaptativo reforça a qualidade da interação da pessoa 

com o envolvimento e engloba um conjunto de habilidades que permitem o assumir o seu 

papel ativo de cidadão, desempenhando tarefas de forma independente e com sucesso, 

de caráter pessoal e social, e que correspondam às expetativas do seu escalão etário e 

aos valores socioculturais (Santos & Morato, 2012c). As áreas adaptativas podem abranger 

a comunicação, habilidades de funcionamento independente, socialização (Neville et al., 

2021a) e caso não sejam alvo de intervenção as limitações podem persistir durante a 

adolescência e idade adulta, com impacto não só ao nível da funcionalidade e participação, 

como também na qualidade de vida (Howlin & Magiati, 2017; Neville et al., 2021b). Por 

outro lado, acresce o peso financeiro no âmbito dos serviços e apoios e a produtividade 

familiar que se vê de alguma forma condicionada na procura constante de alternativas 

terapêuticas (Höfer et al., 2017).  

Comportamento Adaptativo  

O comportamento adaptativo, apesar de apenas ser critério formal de DID (Schalock 

et al., 2021), assume-se como uma área representativa da funcionalidade diária e da 

participação social que não segue a mesma evolução, mesmo se com crianças com o 

mesmo diagnóstico (Préfontaine et al., 2023; Rivard et al., 2019): crianças com PEA 

apresentam padrões adaptativos distintos ao fim de 3 anos (Rivard et al., 2023). O CA, 

entre outros, parece erguer-se como um dos melhores preditores dos resultados pessoais 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1755296621000090#bib68
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1755296621000090#bib23
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib26
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(Fernell et al., 2014; Gillberg et al., 2014). Eventualmente, a organização e provisão dos 

apoios e serviços poderão basear-se nestes índices (Astle et al., 2022; Miller et al., 2016) 

e, por isso, o comportamento adaptativo é um dos tópicos que tem conhecido um interesse 

crescente mundial (Tassé et al., 2017, 2019), que também se repercute a nível nacional 

quer no âmbito da sua concetualização e finalidade (Chagas & Santos, 2018), quer ao nível 

da sua avaliação (Santos et al., 2014, 2022) e operacionalização no âmbito da intervenção 

psicomotora (Santos, 2017) e de exercício físico adaptado (Diz et al., 2021). A avaliação 

objetiva do CA tem sido alvo de maior atenção no seio das PD (Kummeling et al., 2023) e 

não apenas na DID, em planeamentos ao longo da vida (Castro & Puente, 2023). 

A concetualização do funcionamento humano tem incorporado, ao longo do temo, a 

habilidade de adaptação às exigências contextuais, que apesar de centrada, inicialmente, 

nas noções de inteligência e cognição, tem vindo a ser reequacionada dada a insuficiência 

do quociente de inteligência (QI) como reflexo e preditor da capacidade de se relacionar 

na comunidade e/ou do tipo de apoios necessários a essa adaptação (Tassé & Balboni, 

2021). O funcionamento humano caracteriza-se pela sua multidimensionalidade em 

constante interação com o contexto, não se podendo reduzir ao diagnóstico (Schalock et 

al., 2021). O constructo de comportamento adaptativo tem sido popularizado no campo da 

DID, constituindo-se como um dos critérios de diagnóstico: a DID é caracterizada por 

limitações concomitantes, dois desvios-padrão abaixo da média, no funcionamento 

intelectual e adaptativo, que se expressam nas dimensões concetuais (e.g., linguagem, 

memória, escrita, raciocínio abstrato, resolução de problemas), práticas (e.g., 

aprendizagem, cuidados pessoais, responsabilidade, segurança, gestão do dinheiro) e 

sociais (relações interpessoais, empatia, características socio-emocionais – Tassé et al., 

2017) e cuja manifestação surge durante o período desenvolvimental (APA, 2013) até aos 

22 anos (Schalock et al., 2021). O reconhecimento do papel do comportamento adaptativo 

é feito pela própria APA (2013) ao nível do seu sistema de categorização, avançando que 

as limitações de nível ligeiro, moderado, severa e profundo devem ser baseadas no 

comportamento adaptativo, e não no nível de funcionamento cognitivo (pelo tradicional 

quociente de inteligência). 

A partir do momento da sua formalização enquanto critério (Heber, 1961), em 

relação interdependente mas com o mesmo peso do que o intelectual – reforçada pela 

palavra concomitante (Tassé et al., 2016), sente-se a necessidade de se validar o modelo 

hieráquico (Tassé et al., 2017), que deve enquadrar a elaboração e aplicação de 

instrumentos de avaliação validados (Santos et al., 2014; Santos, Morato et al., 2022; 

Tassé et al., 2017), cujos resultados permitam o estabelecimento de perfis diferenciados 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib7
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0891422222002207#bib9
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(Tassé et al., 2017) com identificação de áreas fortes e a promover para a seleção e 

provisão das intervenções a implementar (Santos, 2020). Ainda nas mais recentes 

concetualizações e abordagens emerge o planeamento centrado na pessoa que se foca 

na pessoa e respetivas particularidades comportamentais, influenciadas pelo contexto 

onde a pessoa se insere e move (Castro & Puente, 2023).  

O comportamento adaptativo foi descrito pela primeira vez por Doll (1936) que 

reforçava a ação complementar da adaptação social ao funcionamento cognitivo. Na 

discussão sobre a sua estrutura, em 1961, o constructo implicava a trilogia de maturação, 

aprendizagem e ajustamento social (Heber, 1961), resultante da consideração também dos 

fatores sociais e contextuais, e não apenas da exclusividade dos testes psicométricos 

(Grossman, 1983). Lambert et al. (1993) corroboram a dimensão trifatorial, mas no âmbito 

do funcionamento independente, responsabilidade pessoal e social, substituída, mais 

tarde, por adaptação, ajustamento e funcionamento (Zetlin & Morrison, 1998). Ao longo do 

tempo foi sempre questionada a eventual inclusão do domínio motor que, contudo, se sabe 

hoje funcionar antes como pré-requisito para o desenvolvimento motor (Tassé et al., 2012) 

e das questões académicas e de aprendizagem (Castro & Puente, 2023). No momento 

atual começa agora a ser equacionado enquanto medida preditora do desenvolvimento 

geral das crianças com PD (Tassé & Balboni, 2021) e assume-se a solução trifatorial, 

considerando o impacto do contexto sociocultural, com as habilidades adaptativas a serem 

agora enquadradas nas dimensões concetuais, práticas e sociais (Tassé et al., 2017). 

O comportamento adaptativo foca-se na tipicidade dos comportamentos (e não no 

desempenho máximo) e baseia-se na possibilidade de evolução com a idade se com os 

apoios e intervenções ajustados, e tem evoluído desde um conceito indefinido para algo 

mensurável (Tassé et al., 2012). A definição de comportamento adaptativo tem vindo a 

evoluir ao longo do tempo, necessitando ainda de maior consenso, derivado de vários 

modelos concetuais e das disciplinas onde se vai inserindo (Chagas & Santos, 2018). Na 

revisão da literatura, infere-se a multiplicidade de definições (e.g., Grossman, 1983; Heber, 

1961; Nihira, 1999), mas na sua análise é possível apontar palavras comuns a todas - 

limitações significativas, impacto na eficácia social e funcional, capacidade de resposta 

face às exigências envolvimentais, de acordo com valores socioculturais e escalão etário 

– Santos, 2020). Assim, a definição a nível nacional, e que é assumida neste artigo, passa 

pela compreensão do comportamento adaptativo como um conjunto de habilidades 

aprendidas ou adquiridas, que permitam à pessoa a independência funcional, e que 

consiga assumir tarefas e responsabilidades diárias, ajustando-se às expetativas 

sociocultuais e do respetivo escalão etário (Santos & Morato, 2012c; Santos et al., 2022). 
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A evolução do comportamento adaptativo ao longo da trajetória desenvolvimental infere 

uma hieraquização e complexidade crescente das aquisições/competências vs. exigências 

envolvimentais (Grossman, 1983). O comportamento adaptativo parece estar associado à 

visibilidade das pessoas na comunidade, i.e., melhores habilidades adaptativas na 

interação com o meio e os outros, implicarão mais socialização e participação (Santos, 

Morato et al., 2022). 

O comportamento adaptativo é uma das cinco dimensões do modelo de 

funcionamento humano (Schalock et al., 2021) e um dos domínios do modelo de qualidade 

de vida e apoios (Santos, Simões et al., 2022), que complementa o desenvolvimento 

biológico e social e que permite contextualizar a pessoa na sua comunidade, identificando 

áreas fortes e a promover, para a melhor inclusão e participação social, possibilitando 

decisões para além do diagnóstico, no sentido de planeamento, alocação de recursos e 

disponibilização de serviços (Tassé & Balboni, 2021). A sua avaliação permite ainda a 

monitorização das intervenções (Tassé et al., 2017). O comportamento adaptativo e os 

desafios emocionais e comportamentais (excluem-se as habilidades sociais), atuam como 

variáveis moderadoras do desenvolvimento motor, após intervenções físico-motoras,, com 

maiores níveis de desempenho e evolução com participantes com perfil mais adaptativos 

e menos desajustamento, apesar dos efeitos da intervenção serem moderados mesmo 

para as pessoas com maior necessidade de apoios (Bremer & Lloyd, 2021). A participação 

em atividades de grupo, só por si, exige competências adaptativas e por isso os autores 

referem que não é surpresa esta mediação adaptativa no âmbito da aprendizagem motora 

e social, exigindo o cumprimento de regras sociais (e.g., seguir instruções, autorregular 

comportamentos em função dos outros, etc.). 

O comportamento adaptativo de pessoas com DID parece variar em função de 

algumas variáveis como a idade (Grossman, 1983; Santos & Morato, 2012b) - até perto da 

idade adulta altura em que tende a atingir o seu plateau (Tassé et al., 2017), nível de 

severidade das limitações (Nihira, 1999; Santos, 2014; Santos e Morato, 2012c), estatuto 

socioeconómico (Craig e Tassé, 1999), zona geográfica e valores socioculturais (Santos e 

Morato, 2012d; Taverna et al., 2011) e local de residência, com adultos institucionalizados 

a apresentar perfis adaptativos inferiores quando comparados com os pares com DID na 

comunidade (Lerman et al., 2005; Stancliffe et al., 2002). A melhores competências 

adaptativas correspondem a maiores níveis de funcionamento independente (Woolf et al., 

2010). Esta questão foi corroborada a nível nacional desde os 6 aos 60 anos (Santos, 2014; 

Santos & Morato, 2012c), inferindo-se a exigência de repensar os planos de estudo 

académicos e os planos de vida de adultos, e o ajustamento de medidas (Santos & Morato, 
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2016) em consonância com as mais recentes reformulações políticas (e.g., Decreto-Lei n.º 

54/2018). Santos (2020) aponta como barreiras à aprendizagem funcional-adaptativa, os 

mitos associados à eterna infantilização, a superproteção e a desvalorização das 

capacidades com a consequente desresponsabilização nas ações e na tomada de 

decisões. O desajustamento adaptativo condiciona a aceitação social e a participação 

social (Popovici e Belciu, 2013). 

Apesar do comportamento adaptativo ter um maior impacto na DID, a sua avaliação 

tem-se estendido a pessoas com e sem PD, pela relevância do comportamento na vida 

social e na capacidade de adaptação ao envolvimento sociocultural (Tassé & Balboni, 

2021), com correlações moderadas com as habilidades de comunicação e aquisições 

escolares (Harrison, 1989). As dificuldades adaptativas fazem parte das características 

clínicas de várias PD: PHDA, deficiência auditiva e motora, DAE e PEL (Saulnier & Klaiman, 

2018). As alterações adaptativas afetam a aprendizagem e funcionamento com impacto no 

desenvolvimento (Losada-Puente & Baña, 2022), e na PEA expressam-se também nas 

dificuldades de relacionamento com os pares, aumentando o risco de desajustamento 

(Howell et al., 2021). A melhor compreensão do perfil adaptativo individual é um fator-chave 

não só para o (não) diagnóstico de PEA, como também para o design de intervenções e 

de provisão de apoios que visem a funcionalidade (Santos, Morato et al., 2022), qualidade 

de vida (Santos, Simões et al., 2022) e participação social (Gomes & Santos, 2024). O 

comportamento adaptativo não se baseia em potencialidades, mas antes na observação 

concreta se a pessoa faz/não faz determinados comportamentos, i.e., realidade 

observável, o que se revela importante n PEA, dadas as lacunas entre a cognição e o 

funcionamento adaptativo (Saulnier & Klaiman, 2018) e do facto que a assunção de que se 

a pessoa tem capacidades para desempenhar um comportamento o faz, não é verdadeira 

no campo da PEA (Saulnier et al., 2022). 

Mesmo não correspondendo a nenhum dos critérios de diagnóstico de PEA, o 

comportamento adaptativo destas pessoas (mesmo não estando em comorbilidade com a 

DID) caracteriza-se por limitações substanciais na esfera social, com dificuldades 

concetuais moderadas, apresentando-se as habilidades práticas como áreas fortes (Tassé 

& Balboni, 2021), com impacto negativo na independência, relações interpessoais e 

qualidade de vida (Howlin & Magiati, 2017). Os défices adaptativos têm vindo a ser 

historicamente documentados com pessoas com PEA, destacando-se as limitações na 

comunicação funcional e habilidades de socialização (Saulnier & Klaiman, 2022), pelo que 

cada vez a avaliação adaptativa é exigida e utilizada com pessoas com PEA (Sauliner et 

al., 2022). Já quando da coexistência de PEA e DID, as pessoas parecem apresentar 
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melhores resultados nos domínios sociais e práticos do que concetuais (Balboni et al., 

2016), apesar dos perfis serem influenciados pela idade, nível de severidade do 

compromisso cognitivo e até das metodologias empregadas (Tassé & Balboni, 2021). 

Os resultados do comportamento adaptativo de crianças e adolescentes com 

PHDA, quando comparados com o dos seus pares típicos, são significativamente inferiores 

nas três dimensões (concetual, prática e social), exceção na comunicação escrita e nas 

habilidades pessoais (Balboni et al., 2017). Os autores identificam a esfera social como 

uma das áreas mais limitadas, no que toca à compreensão dos contextos sociais e 

desenvolvimento das relações interpessoais. O comportamento adaptativo na PEA parece 

ir melhorando até à adolescência, estabilizando e aumentando a lacuna na idade adulta, 

condicionando a menor independência com poucas relações sociais destes adultos (Meyer 

et al., 2018). As dificuldades executivas inerentes à PEA (habilidades de 

organização/planeamento, resolução de problemas) relacionam-se com as limitações 

adaptativas (Lynch et al., 2017). Parece que inteligência e linguagem não são suficientes 

para predizer resultados pessoais (Saulnier & Klainman, 2022). Mas o comportamento 

adaptativo pode ser um indicador da autossuficiência e do quão bem a pessoa funciona no 

seu dia-a-dia, atuando como preditor de resultados positivos ao longo da vida (Alvares et 

al., 2020; Kanne et al., 2011), pelo que as intervenções devem incluir esta vertente (Tassé 

& Balboni, 2021). 

Mesmo ao nível académico (Santos, 2018) ou desportivo (Santos et al., 2023) existe 

a preocupação da aprendizagem de competências funcionais e práticas. Na idade adulta, 

pessoas com PEA parecem apresentar como área forte o domínio da escrita, e como área 

fraca as relações interpessoais (Matthews et al., 2015), eventualmente explicado pela 

maior lentidão no desenvolvimento destas habilidades vs. cognitivo. Adultos com PEA 

tendem a viver com familiares, em situação de desempenho e com poucos amigos (Lord 

et al., 2020). O nível de severidade da sintomatologia da PEA parece apontar para 

correlações negativas com o comportamento adaptativo, i.e., maior o grau de severidade, 

menor o nível adaptativo (Yang et al., 2014), apesar de evidências mais recentes que 

indicam que independentemente da severidade dos sintomas, indivíduos com PEA 

apresentam índices inferiores aos seus pares típicos (Saulnier et al., 2022).   

Além das intervenções terapêuticas clínicas, as relacionadas com o exercício físico 

têm-se revelado uma opção eficaz e importante para indivíduos com PD, numa abordagem 

complementar, dada a relação custo-eficácia e os seus benefícios já comprovados 

(Rimmer e Vanderbom, 2016; Hassani et al., 2020a,b), constatando-se uma associação 

positiva entre exercício físico e desenvolvimento motor, social e funcional (Neville et al., 
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2021). A prática de exercício físico  tem inúmeros benefícios em diversos domínios do 

desenvolvimento (Pate et al., 2019), seja ao nível cerebral e funcionamento cognitivo 

(Meijer et al., 2020; Valkenborghs et al., 2019), na diminuição de comportamentos 

estereotipados e repetitivos e na autorregulação comportamental (Bremer et al., 2016), 

diminuição da agressividade e irritabilidade, aumento de interesse em realizar atividades 

de caráter desportivo e a nível da saúde física e mental (Monteiro et al., 2020). 

Para além de combater o sedentarismo e a inatividade com consequências de 

sobrepeso e obesidade, tendencialmente apresentadas pelas pessoas com PD (Tyler et 

al., 2014; Healy et al., 2018), por múltiplos motivos (falta de acessibilidade, recursos 

económicos envolvidos, falta de formação dos profissionais, preferência por opções 

terapêuticas, entre outros - Santos et al., 2023), a prática regular de exercício físico tem 

efeitos positivos ao nível do controlo motor e da aquisição de competências psicomotoras, 

promovendo um estilo de vida saudável e com impacto em melhores níveis de saúde pela 

redução de gordura corporal e aumento da força e agilidade (Bremer e Cairney, 2019).  A 

prática de exercício físico cria ainda oportunidades de socialização, fomentando interações 

sociais e minimizando o isolamento social (Santos et al., 2023). 

As PD representam um custo pesado ao nível da saúde, sociedade e economia, 

pois a gestão atual da questão nem sempre é linear (Cainelli & Bisiacchi, 2019), com o 

diagnóstico a basear-se num conjunto de sintomas nem sempre expressivos e exatos, 

verificando-se, inclusive, limites pouco claros entre diferentes perturbações com 

sobreposição de sintomas que, por sua vez, apresentam uma manifestação atípica (Cainelli 

& Bisiacchi, 2022). Os autores reforçam a existência de um novo cenário no âmbito da 

saúde que já não se centra exclusivamente na prevenção da mortalidade, mas na 

prestação de cuidados que proporcione uma vivência a longo prazo. A provisão dos 

cuidados deve ser repensada. Apesar do aumento de intervenções cognitivas, as 

evidências não fundamentam a eficácia das mesmas no tratamento de comportamentos 

atípicos associados às PD (Ahn & Hwang, 2018). Uma das intervenções que tem vindo a 

ganhar maior destaque, com impacto na saúde, funcionalidade, adaptação ao contexto e 

qualidade de vida é a prática regular de exercício físico, também a nível nacional (Santos 

et al., 2023), que no subgrupo das pessoas com DID se caracteriza por ser ainda reduzido, 

com maiores taxas de sedentarismo e inatividade (Diz et al., 2019), com implicações no 

desenvolvimento saudável, tal como acontece com outros grupos com outros diagnósticos 

como a PEA (Dunsky & Barak, 2024). Mesmo apresentando maiores riscos de desenvolver 

doenças crónicas (diabetes, hipertensão, obesidade, doenças cardiovasculares, obesidade 

e osteoporose) e no âmbito da saúde mental e envelhecimento prematuro, estes grupos 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1755296621000090#bib39
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1755296621000090#bib62


 

 18  

tendem a não alcançar as recomendações no âmbito da prática regular de exercício físico 

(Dunsky & Barak, 2024; Santos et al., 2023). 

Exercício físico & condição física  

A atividade física, constructo mais lato, é definida como qualquer movimento 

produzido pelo sistema muscular que conduz a um aumento do gasto energético/calórico 

acima das exigências fisiológicas típicas (Penha et al., 2018). Por seu turno, o exercício 

físico consiste numa atividade meticulosamente planeada e sistematizada, envolvendo 

repetição de movimentos, não adota uma estratégia conservadora relativamente ao gasto 

energético e, tem como objetivo a otimização ou manutenção de diferentes componentes 

da aptidão física, independentemente se o indivíduo está consciente desse objetivo ou não. 

(Caspersen et al., 1974; Pescatello, 2014). A aptidão física, como resposta desta prática, 

permite à pessoa concretizar atividades de vida diária sem fadiga (Penha et al., 2018), 

dado envolver componentes como aptidão cardiorrespiratória, força e resistência muscular, 

flexibilidade e composição corporal, bem como potência, agilidade, velocidade, 

coordenação, tempo de reação e mobilidade (Bouzas et al., 2019; Colombo-Dougovito & 

Block, 2019), que se associam ao desempenho motor mais preciso e funcional (American 

College of Sports Medicine, [ACSM], 2018), para todas as pessoas. A aptidão 

cardiorrespiratória é um importante indicador da saúde cardiometabólica e baixos níveis 

nesta componente associam-se a doenças cardiovasculares e causa de morte numa idade 

mais tardia (Raghuveer et al., 2020). Por seu lado, a flexibilidade associa-se à redução de 

lesões, dores e distensões musculo-tendinosas e auxilia no equilíbrio (Sun et al., 2022).  

A aptidão física melhora o funcionamento corporal (cardiorrespiratório pela maior 

disponibilidade do oxigénio nos tecidos e órgãos), tónus muscular, ajustamento postural 

com consequências positivas na (melhor) aparência física, permite uma melhor 

recuperação após doença/lesão, diminui o risco de doença coronária, contribui para o 

controlo de peso, e aumenta o nível de energia da pessoa reduzindo o risco de depressão 

e ansiedade, etc. (Penha et al., 2018). A aptidão física no âmbito da saúde inclui a aptidão 

cardiovascular-respiratória, força e resistência muscular, composição corporal e 

flexibilidade; e das habilidades envolvendo a agilidade, equilíbrio, coordenação e 

adaptação neuromuscular, velocidade, força e tempo de reação (American College of 

Sports Medicine, [ACSM], 2018) Os benefícios do treino aeróbio e focados na resistência 

muscular a nível cardiorrespiratório e muscular, flexibilidade e mobilidade articular em 

adultos com DID são apontados (Bouzas et al., 2019).  
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De uma forma geral, parece não existir diferenças significativas na maioria das 

componentes da aptidão física, quando comparando os diferentes níveis de intensidade da 

PD (Hsu et al., 2021), apesar de dificuldades comportamentais, motoras e sociais (e.g., em 

indivíduos com PEA), que podem interferir com os níveis de exercício físico, limitando, 

consequentemente, o nível de aptidão física (Mora-Gonzalez et al., 2019). Adultos com 

PEA apresentam níveis inferiores relativamente à resistência cardiovascular, força e 

resistência muscular superior e abdominal, assim como fraca flexibilidade, quando 

comparados com os seus pares típicos (Mora-Gonzalez et al., 2019) e participantes do 

género feminino também parecem deter menores níveis de aptidão física (Saunders et al., 

2020). A manutenção de níveis adequados de exercício físico e aptidão física são fulcrais 

para um estilo de vida saudável (Pan, 2014).  

A avaliação dos efeitos de programas de exercício físico e do seu impacto na saúde 

e habilidades, deve envolver a combinação de dois domínios: a aptidão/condição física 

relacionada com a saúde e as habilidades relacionadas com a aptidão/condição física 

(ACSM, 2018; Simón-Siles et al., 2022). A componente relacionada com a saúde parecem 

assumir um papel fundamental dado nível inferior de condição física e o envelhecimento 

precoce e acelerado dos subgrupos vulneráveis (Simón-Siles et al., 2022). Para os autores, 

níveis inferiores nas variáveis antropométricas (massa gorda e muscular) acrescentam 

morbilidades às condições pré-existentes: valores mais elevados de composição corporal 

restringem o movimento, a locomoção e a saúde. Mas mesmo que este nível se mantenha 

dentro dos valores recomendados, a aptidão cardiorrespiratória, a força e resistência 

muscular irão determinar a capacidade de desempenho diário ao nível qualitativo 

(economia e qualidade) e quantitativo (intensidade e duração).   

 Dada a crescente prevalência de diagnósticos de PD, acautelar o plano de vida, 

desde uma idade precoce, mas visando a transição para a vida adulta, torna-se essencial 

e não se deve circunscrever à dimensão terapêutica, devendo envolver, também, um nível 

apropriado de saúde física e de condição/aptidão física (Kashi et al., 2023). Um nível 

inferior de saúde relacionada com a aptidão física repercute-se de forma negativa na idade 

adulta, assumindo-se como preditor de mortalidade e morbilidade ao longo da vida (Sun et 

al., 2022). Acresce o aumento crescente de pessoas adultas com diagnóstico formal de 

PEA (Maenner et al., 2020) e a prevalência elevada de DID (Li et al., 2023). Esta questão 

é algo a equacionar também em contexto nacional, dada a necessidade do design e 

implementação de programas tailor-fit às características dos diferentes subgrupos (Santos 

et al., 2023). 



 

 20  

A prática de exercício físico parece ter benefícios para além dos físicos e 

fisiológicos, impactando, positivamente, a redução de estereotipias, ansiedade e stress 

(Dunsky & Barak, 2024), pela ação de melhoria no humor, adaptação social e regulação 

comportamental (Monteiro et al., 2020) pelo que a sua prática regular deve ser fomentada 

com as pessoas com PD, com evidências a apontar pelo menos intervenções de seis 

meses (Dunsky & Barak, 2024), apesar de melhorias ao nível das qualidades físicas 

observáveis a partir das 12 semanas, nomeadamente na força e capacidade aeróbia (Tyler 

et al., 2014), aptidão muscular, flexibilidade e composição corporal depois de uma 

intervenção baseada em exercício físico (Rosety-Rodríguez et al., 2014). Interessante 

acrescentar ainda que da tendência anterior para programas de exercício físico em 

modalidade-única (e.g., treino de força, treino aeróbio, etc.), recentemente constata-se um 

interesse crescente na combinação de várias modalidades de treino, numa intervenção 

mais compreensiva da pessoa e para resultados mais eficazes a nível motor e funcional 

(Ferreira et al., 2022; Kashi et al., 2023).  A prática regular de exercício físico está na base 

de uma melhoria generalizado do desempenho físico geral, contribuindo também para a 

redução da incidência de hipertensão arterial, aumento de peso, acidentes vasculares 

cerebrais e desregulação glicémica (Kim & Yi, 2018). A prática de exercício físico parece 

estar associada ao desenvolvimento cerebral, especialmente na região frontal e temporal, 

pela estimulação da atividade cortical que exige, e que afeta a plasticidade cerebral e a 

melhoria da habilidade cognitiva (Fernandes et al., 2017). Uma simples caminhada de 20 

minutos significa melhorias significativas no tempo de resposta e na velocidade de 

processamento, atenção e inibição de pessoas com DID (Chen & Ringenbach, 2016). Com 

estudantes com DID, Kashi et al. (2023) constatam uma melhoria significativa na 

proficiência motora (praxias global e fina, coordenação e destreza), na maturidade 

funcional com particular destaque ao nível dos autocuidado e higiene pessoal, habilidades 

de comunicação e locomoção, e na capacidade de socialização. Questões de equilíbrio, 

coordenação motora, velocidade, praxias, lateralidade, entre outros – dificuldades que as 

pessoas com PEA tendem a apresentar, podem ser melhorados através de prática 

organizada de exercício físico (e.g., amente trampolins) constatando-se ainda o seu 

contributo na diminuição de comportamentos estereotipados, antissociais e inadequados, 

e melhoria na força muscular, flexibilidade e equilíbrio (Lourenço et al., 2015).  

Os efeitos positivos da prática regular de exercício físico com crianças com PEA 

são visíveis também ao nível do desempenho executivo – especialmente ao nível da 

flexibilidade cognitiva e controlo inibitório (Liang et al., 2022), motor - incluindo maior 

capacidade de equilibração (Djordjević et al., 2022), social e de comunicação (Chan et al., 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/13623613231169058?url_ver=Z39.88-2003&rfr_id=ori:rid:crossref.org&rfr_dat=cr_pub%20%200pubmed#bibr19-13623613231169058
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2021) e na diminuição significativa de estereotipias depois de um treino de alta intensidade 

(Teh et al., 2021). No entanto, estas análises com adultos parecem ser menos 

consideradas na investigação (Lotan & Romano, 2024; Shahane et al., 2024), mesmo 

estando identificada a tendência para a intensificação dos sintomas (Ratcliff et al., 2018; 

Sung et al., 2022) e o aumento de inatividade com a idade (Ratcliff et al., 2018).   

Na sua revisão sistemática envolvendo adultos com PEA, Shahane et al. (2024) 

sintetizam as evidências sobre os efeitos positivos no treino aeróbico e de resistência, 

baseado em atividades de marcha (Savage et al., 2022), corrida (Cha et al., 2020), 

polichinelos (Yu & Lee, 2020) envolvendo equipamentos como bicicletas ergométricas, 

passadeiras ou elípticas (Todd et al., 2019). O treino de resistência tem efeitos positivos 

na aptidão cardiovascular e força muscular, mas não na composição corporal (Shahane et 

al., 2024). As dificuldades motoras inerentes à maioria das PD exigem o foco no 

desenvolvimento da força muscular, resistência muscular e cardiovascular, verificando-se 

que na comparação com os pares típicos se observam diferenças significativas na 

avaliação PACER, flexão isométrica e teste do sentar e alcançar (Pan, 2014). Intervenções 

ou treinos que envolvam exercícios de mobilização (Barak et al., 2019) e modalidades 

desportivas parecem deter melhorias significativas (médias a grandes) na aptidão física, 

médias no desempenho motor e fracas na sintomatologia de adultos com PEA (Shahane 

et al., 2024). Os autores acrescentam ainda a importância de atividades que envolvam 

destreza manual, manipulação de objetos, coordenação e locomoção. Este conjunto de 

melhorias associam-se ainda a efeitos positivos ao nível da (maior) participação, 

autoestima, autonomia e relações interpessoais (Orr et al., 2020), conformidade e 

regulação comportamental vs. regras sociais, atenção, imitação, comunicação verbal e 

sincronia interpessoal (Flori & Angeli, 2021).   

Exercício físico e Comportamento Adaptativo 

A associação positiva entre prática semanal de exercício físico e redução de 

problemas comportamentais de meninos com PD entre os 3 e os 5 anos é apontada (Neville 

et al., 2021b), tal como a relação positiva entre exercício físico e comportamento adaptativo 

de crianças com diagnóstico de PEA (Neville et al., 2021a). Bremer & Cairney (2020) com 

crianças entre os 7 e os 12 anos apontam o eventual papel moderador que o 

comportamento adaptativo tem na relação entre competência motora e aptidão física 

relacionada com a saúde. As evidências mais atuais parecem então ser consensuais no 

ciclo que se estabelece: prática de exercício físico regular pode promover o desempenho 

adaptativo que, por sua vez, sustenta o desenvolvimento de habilidades mais complexas 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/13623613231169058?url_ver=Z39.88-2003&rfr_id=ori:rid:crossref.org&rfr_dat=cr_pub%20%200pubmed#bibr26-13623613231169058
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e especializadas, tal como as que são exigidas no jogo, no desporto e em outras atividades 

recreativas (Neville et al., 2021a). No entanto, e apesar dos vários benefícios da prática 

regular de exercício físico, as taxas de sedentarismo e de inatividade dos grupos mais 

vulneráveis é elevada (Diz et al., 2019; Temple et al., 2017), mesmo com crianças (Van der 

Niet et al. (2014), havendo um conjunto de facilitadores e barreiras que restringem esta 

participação (e.g., falta de formação dos profissionais, recursos e acessibilidade). O treino 

centrado na pessoa, ajustado às suas características (capacidades e necessidades) e 

motivações deve ser algo a considerar (Silva et al., 2019) dada a ainda escassez de dados 

sobre programas específicos para cada subgrupo (Santos et al., 2023).  

A criação de oportunidades para a independência e participação em exercício físico 

pelas pessoas com PD deve ser reequacionada, não apenas numa prática repetida de 

habilidades isoladas, mas antes numa variedade de atividades e em contextos regulares, 

juntamente com os seus pares típicos (Collins et al., 2017). O modelo atual centra-se nos 

níveis de desempenho das competências motoras pelas pessoas com desenvolvimento 

típico, verificando-se que as que apresentam PD apresentam maiores dificuldades, 

demorando mais tempo a adquiri-las (Schott & Holfelder, 2015). A expetativa que decorre 

da relação entre competência motora e exercício físico, é a melhoria destas competências 

que se refletem também numa boa aptidão física (Collins et al., 2017), constatando-se uma 

relação ainda mais forte durante a infância e a adolescência (Cattuzzo et al., 2016). A 

aptidão física é a capacidade da pessoa em realizar as atividades de vida diária sem fadiga 

e é uma das medidas de avaliação (eficiência e eficácia) do desempenho individual ao nível 

das atividades de lazer e trabalho, atuando como resposta à prática de exercício físico 

(Penha et al., 2018).  

Considerações Finais 

 

Do ponto de vista internacional parece ter havido alguma aposta na investigação 

sobre a influência da prática regular de exercício físico nos níveis de saúde e qualidade de 

vida das pessoas com necessidades de apoios (e.g., Rinehart et al., 2018), e apesar da 

atenção crescente a nível nacional (Diz et al., 2019; 2021; Santos et al., 2023), em Portugal 

são escassas as evidências sobre o nível de exercício físico e o CA de pessoas com PD. 

O conjunto de experiências e aprendizagens que cada pessoa acumula, e decorrente da 

experiência de ser praticante de exercício físico, favorece o desenvolvimento de 

comportamentos adaptativos, dada a sua plasticidade e estimulação pela participação no 
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envolvimento e com os pares, que promove, num ambiente inclusivo, a sua (melhor) 

adaptação, socialização e participação (Hallberg & Bandeira, 2021; Monteiro et al., 2020). 

O investimento na área do exercício físico para subgrupos vulneráveis, tem-se 

focado na relevância da prática da sua prática regular e na identificação de barreiras à 

prática regular (e.g., Burns et al., 2022), constatando-se que apenas recentemente se tem 

dedicado a atenção ao desenvolvimento de programas específicos para grupos 

específicos, numa perspetiva multicomponencial. A evidência sugere que intervenções 

baseadas no exercício físico impactam, de forma positiva, na aptidão física e desempenho 

motor, tal como na regulação comportamental, adaptação e socialização de adultos com 

PD. O exercício físico e as suas mais-valias parecem relacionar-se, assim, com o 

comportamento adaptativo, um dos outcomes que as intervenções reabilitativas e 

terapêuticas tendem a incluir. Neste sentido, e dado o seu impacto na autonomia, 

participação, cidadania e qualidade de vida, há necessidade de se aprofundar a área do 

exercício físico (adaptado), procurando analisar a eventual relação entre comportamento 

adaptativo e aptidão física/participação em exercício físico. Por outro lado, o foco da 

investigação centra-se nas crianças, sendo mais limitada ao nível dos adultos com PD, 

mesmo com a constatação que as PD se estendem ao longo da trajetória 

desenvolvimental.  

É nesta premissa que o próximo artigo, baseado no estudo comparativo e 

correlacional se fundamenta, tentando compreender como a prática regular de exercício 

físico pode contribuir/se relaciona com o desenvolvimento adaptativo. 
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II.Exercício Físico e Comportamento Adaptativo de 

pessoas com Perturbações do Desenvolvimento: 

uma análise correlacional e comparativa  

Resumo: 

As recentes concetualizações no campo das Perturbações do Desenvolvimento (PD) 
têm-se focado na capacidade de adaptação ao contexto. O comportamento adaptativo 
(CA) é alvo de avaliação em vários subgrupos vulneráveis dada a sua 
representatividade da funcionalidade diária. Evidências recentes apontam para que a 
intervenção tenha tendência para um foco terapêutico, mas que outras medidas – não 
farmacológicas, poderão ser equacionadas como a prática regular de exercício físico. O 
nível de proficiência motora parece associar-se a uma trajetória desenvolvimental 
harmoniosa, mas no campo das PD esta associação tem sido pouco explorada. Desta 
forma, o objetivo deste artigo é analisar a correlação entre aptidão física e 
comportamento adaptativo, de pessoas com PD, tentando perceber o impacto da prática 
do EF. A bateria BROCKPORT e a versão portuguesa da Escala de Comportamento 
Adaptativo, foram aplicadas aos 21 praticantes, entre 31-61 anos (44.06±7.96), 5 do 
género feminino e 16 do masculino, dos quais 7 são praticantes de EF. Adultos com PD 
praticantes reportam melhores valores médios ao nível do CA e qualidades físicas, do 
que os não-praticantes. Os coeficientes de correlação Pearson apontaram correlações 
tendencialmente moderadas (r>.40) e positivas entre funcionamento aeróbio e músculo-
esquelético e CA, mas negativas quando analisada a composição corporal. 
Recomendações para a prática e investigação são avançadas. 

Palavras-chave: exercício físico; perturbações do desenvolvimento; comportamento 
adaptativo; aptidão física;  

Abstract: 

One of the main topics within Developmental Disorders (DD) field is to complement the 
specific assessment criteria, with a functional profile and outcomes. Adaptive behavior 
(AB) has been a central point of interest for outcomes with persons with DD, given its 
representativeness of each person’ daily functionality. Traditionally, the focus is on 
therapeutic interventions, but recently evidences pointed out other non-pharmacological 
programs that should be considered, such as regular engagement on adapted physical 
activity and sport (APAS). The level of motor proficiency seems to be associated with a 
harmonious typical developmental trajectory, but this association has been little explored 
with persons with DD. This article aims to analyses the correlation between physical 
fitness and adaptive behavior in people with DD. The BROCKPORT battery and the 
Portuguese version of the Adaptive Behavior Scale were applied to 21 participants, aged 
between 31-61 (44.06±7.96), 5 female and 16 males, of whom 7 were engaged APAS. 
Adults with PD engaged in APAs reported better mean adaptive scores for AB and 
physical abilities. Pearson's correlation coefficients showed moderate (r>.40) and 
positive correlations between aerobic and musculoskeletal functioning and AB, but 
negative correlations when body composition was analyzed. Recommendations for 
practice and research are discussed. 

Keywords: physical exercise; developmental disorders; adaptive behavior; physical 
fitness; 
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Introdução 

As mais recentes concetualizações no campo das perturbações do 

(neuro)desenvolvimento (PD), centram-se na consecução dos direitos e da cidadania 

ativa (Schalock et al., 2022), pela capacitação (Nussbaum, 2011) e foco nas qualidades 

e características positivas (Santos, 2020), visando uma vida com qualidade (Cainelli & 

Bisiacchi, 2022). Alinhada com a adequação dos apoios (Thompson et al., 2014) e 

considerando o impacto do contexto na trajetória desenvolvimental (Shogren et al., 

2020), numa abordagem ecológica (World Health Organization [WHO] and the UNICEF, 

2023), bem como a consideração de variáveis pessoais e envolvimentais (Simões & 

Santos, 2017), a visão, anteriormente focada exclusivamente nas limitações (Santos, 

2020), tem passado para uma perspetiva mais positiva, produtiva e inclusiva (Castro & 

Puente, 2023). As PD abrangem um conjunto de condições que afetam o 

desenvolvimento do sistema nervoso com consequências limitativas a nível motor, 

cognitivo, linguagem, comportamento ou functionamento sensoral (Astle et al., 2022; 

WHO & UNICEF, 2023), incluindo a perturbação do espetro do autismo (PEA), 

dificuldade intelectual e desenvolvimental (DID), entre outras (American Psychiatric 

Association [APA], 2013; Cainelli & Bisiacchi, 2022; WHO & UNICEF, 2023). A 

diversidade da manifestação das características tem um papel preponderante nos 

critérios de cada uma das PD.  

A Dificuldade Intelectual e Desenvolvimental (DID) caracteriza-se por limitações 

concomitantes e significativas (dois desvio-padrão abaixo da média) a nível intelectual 

e adaptativo que se expressam nos domínios cognitivos, práticos e sociais e que se 

manifestam durante o período de desenvolvimento (American Psychiatry Assocation 

[APA], 2013) ou até aos 22 anos (Schalock et al., 2021). Para o diagnóstico de PEA é 

necessária (APA, 2013) a presença de dificuldades persistentes na comunicação e 

interação social (incluindo reciprocidade socio-emocional, comunicação não-verbal e 

dificuldades em desenvolver/manter relações interpessoais) e padrões restritivos e 

repetidos de comportamentos, interesses e atividades que se manifestam de forma 

diferente (e.g., estereotipias, insistência na rotina, e interesses específicos e fixo). Ainda 

de acordo com a mesma entidade, estes sintomas têm de ser visíveis desde a primeira 

infância, não podem ser explicados por outras PD, restringem a funcionalidade diária e 

podem apresentar níveis de apoios diferenciados. O impacto de ter uma PD é 
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influenciado por uma variedade de fatores (e.g., frequência e intensidade da 

sintomatologia, contextos, interações, entre outros) (Saulnier et al., 2022). 

Apesar de não ser critério de diagnóstico da PEA, mas apenas da DID, o 

comportamento adaptativo (CA) é alvo de avaliação com estes subgrupos, dado o seu 

papel ao longo do desenvolvimento humano (Tassé et al., 2017), com estes grupos a 

tender para apresentar dificuldades funcionais (Santos et al., 2022; Sacrey et al., 2019; 

Tyler et al., 2014). O CA é representativo da funcionalidade diária cuja evolução 

depende de um conjunto de fatores pessoais e envolvimentais, e não apenas como 

resultado da existência de um diagnóstico, pelo que a sua inclusão nos programas de 

intervenção tem sido uma constante (Castro & Puente, 2023). Na trajetória 

desenvolvimental típica assume-se que uma pessoa consegue ajustar o comportamento 

à circunstância, mas no âmbito do desenvolvimento das pessoas com PD tal não 

acontece (Saulnier et al., 2022). O CA é definido pela qualidade da interação da pessoa 

com o envolvimento, abrangendo uma série de habilidades concetuais, práticas e 

sociais que atuam como base para a autonomia, participação e cidadania de acordo 

com as expetativas de desempenho considerando o escalão etário e valores 

socioculturais vigentes (Santos et al., 2022). O CA abrange a comunicação, a 

independência, responsabilidade e socialização (Neville et al., 2021a), habilidades que 

se vão complexificando com a idade atingindo o plateau aos 17 anos (Tassé et al., 

2017), pelo que se não for alvo de intervenções estimuladoras as dificuldades 

adaptativas permanecem ao longo do plano de vida (Neville et al., 2021a; Sacrey et al., 

2019) afetando a autonomia, funcionalidade e qualidade de vida (Howlin & Magiati, 

2017). Adultos com PEA demoram mais tempo para esta aprendizagem (Saulnier et al., 

2022). 

Mesmo considerando a diversidade fenotípica e comportamental, pessoas 

adultas com DID apresentam dificuldades ao nível do: funcionamento independente 

envolvendo atividades de vida diária, mobilidade, seguranças e utilização de transportes 

e serviços na comunidade; desenvolvimento psicomotor com  respostas motoras 

lentificadas e menos precisas,  dadas as dificuldades tónicas e musculares, que 

associadas a limitações no equilíbrio (estático e dinâmico) se repercutem na (menor) 

qualidade da marcha e dos saltos pela menor flexibildade articular (Hassani et al., 2014); 

a atividade económica e a noção dos números e do tempo, que pela sua carga abstrata 

se traduzem em limitações; o desenvolvimento da linguagem com dificuldades na 

compreensão e expressão oral e escrita; tendendo a menores níveis de 

responsabilidade e a menor capacidade de iniciativa (personalidade) que associado a 

dificuldades na regulação comportamental interfere com a sua socialização (Santos, 
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2020). As limitações executivas repercutem-se na tendência para maiores 

desajustamentos (Rodrigues et al., 2019).    

Adultos com PEA tem como áreas mais fracas a comunicação, socialização com 

dificuldades na interação social (Saulnier et al., 2022; Yilmaz, 2022), limitações motoras 

(Bhat, 2021; Doğan & Çolak, 2022) e ao nível da comunicação e linguagem (Peiris et 

al., 2022), gestão emocional-comportamental (Martínez-González et al., 2022). As 

dificuldades de praxia final parecem aumentar com o tempo, repercutindo-se na menor 

funcionalidade/CA na idade adulta (Travers et al., 2017) e em outros domínios 

adaptativos como a comunicação/linguagem e socialização (Adolph & Hoch, 2019). 

Acrescem ainda níveis inferiores, quando comparados com os pares típicos, de 

resistência cardiovascular, força e resistência muscular superior e abdominal e 

flexibilidade (Mora-Gonzalez et al., 2019), com as mulheres com PEA a apresentar 

menor aptidão física (Saunders et al., 2020).  

As evidências atuais reforçam que o diagnóstico não é o melhor preditor da 

qualidade do processo de desenvolvimento (Zhang et al., 2020), mais dependente dos 

desafios comportamentais e socioemocionais (Miller et al., 2016), culminando numa 

menor participação em atividades comunitárias e, por consequência, numa menor 

qualidade de vida, reforçando-se, no contexto deste estudo, a tendência para menor 

nível de participação em EF (Joshi et al., 2015). Estes são dois grupos com tendência 

para a inatividade e sedentarismo, com menor tendência para a prática de EF (Case et 

al., 2020; Diz et al., 2019; Santos et al., 2023), não só pelas suas características motoras 

e comportamentais, como pela possibilidade de outras condições associadas (e.g., 

excesso de peso, obesidade, Cleaton & Kirby, 2018; WHO, 2020; Sammels et al., 2022) 

que tendem a aumentar com a idade, e pelas inúmeras barreiras (e.g., falta de 

preparação de pessoal qualificado) com que se deparam face à pratica de EF (Hillier et 

al., 2020) o que leva ao foco no percurso terapêutico (Hofer et al., 2017).  

No entanto, a literatura recente parece confirmar que intervenções precoces e 

regulares no tempo (pelo menos entre 8 a 14 semanas) e durante a semana (2 a 4 

vezes) com uma duração entre 45 e 60 minutos, apresentam inúmeros benefícios em 

múltiplos domínios do desenvolvimento humano (Pate et al., 2019), incluindo 

desenvolvimento cerebral (Meijer et al., 2020; Valkenborghs et al., 2019), melhorias 

socio-psico-motoras (Sansi et al., 2021; Zoccante et al., 2021) e da aptidão física 

(Zoccante et al., 2021),  das funções executivas como atenção e memória (Suárez-

Manzano et al., 2024), basilares para o rendimento  académico (Nakutin & Gutierrez, 

2019; Yilmaz, 2022), melhorias ao nível do CA (Diz et al., 2021), e diminuição de 

comportamentos repetitivos e estereotipados com melhoria de autorregulação 
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comportamental (Tarr et al., 2020). Todas estas melhorias parecem aumentar em função 

da maior regularidade e continuidade no tempo (Suárez-Manzano et al., 2024).   

Nos últimos anos, uma das intervenções não-farmacológicas alternativa, 

complementar e mais recomendada, dada a sua acessibilidade e de ser não-invasiva 

(Hassani et al., 2022) tem passado pela prática de atividade físico-desportiva (AFD), na 

sua multiplicidade e diversidade de contextos (e.g., aquático, ginásio e outdoor) e 

modalidades (individuais ou coletivas) desportivas (e.g., futebol, equitação, natação, 

entre outras), dados os seus efeitos positivos no funcionamento motor, executivo e 

comportamental (Sansi et al., 2021; Santos et al., 2023). A AFD, definida como qualquer 

movimento corporal produzido pelo sistema muscular e que resulte num gasto 

energético/calórico acima das exigências fisiológicas típicas (Penha et al., 2018), está 

associada não só ao desenvolvimento de competências cognitivas, motoras e de 

aptdião física, e socio-emocionais, como à prevenção de doenças crónicas e a estilos 

de vida saudáveis (Santos et al., 2023), pelo trabalho cardiorrespiratório e força 

muscular (Ginis et al., 2021) dos praticantes. Apesar das poucas evidências sobre os 

efeitos específicos nas pessoas com deficiência, infere-se que as mais-valias 

encontradas para a população no geral possam ser generalizadas também aos grupos 

mais vulneráveis (Temple et al., 2017), mesmo se com diferentes necessidades de 

adaptações (Ginis et al., 2021; Santos et al., 2023). 

A independência funcional requer atividades que incluam componentes de 

saúde cardiovascular, força e resistência (American College of Sports Medicine [ACSM], 

2018). A recomendação atual sobre a prática da AFD e para adultos com deficiência 

envolve pelo menos 75 a 150 minutos ou 150-300 /semana de atividade física aeróbica 

e reforço muscular com intensidade vigorosa ou moderada respetivamente para efeitos 

positivos na funcionalidade, produtividade (economia e precisão de movimento) e 

saúde. ([WHO, 2020), (Piercy et al., 2018). A prática de EF tem efeitos positivos ao nível 

do controlo tónico-postural (Penha et al., 2018; Yilmaz, 2022), equilíbrio (Filar-Mierzwa 

et al., 2021), marcha e coordenação motora (Hassani et al., 2022) pela estimulação das 

qualidades físicas (força e resistência muscular, equilibrio, capacidade 

cardiorrespiratória, flexibilidade, velocidade) indicadores da capacidade e potência 

aeróbia (ACMS, 2018; Rosenblat et al., 2022). A composição corporal também beneficia 

da prática de EF, com redução da massa gorda e aumento da massa muscular (ACMS, 

2018; Yilmaz, 2022).   

O nível de proficiência motora (i.e., melhor desempenho motor) detém 

implicações relevantes no desenvolvimento físico e psicológico infantil e juvenil que se 

repercute ao longo da idade adultos (Bremer & Cairney, 2020), com a literatura a 
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reportar um modelo com associações positivas entre habilidades motoras e participação 

em atividades físicas, no nível de competência percebida e aptidão física, incluindo 

aptidão cardiovascular, flexibilidade, força e resistência muscular, e negativas entre 

competência motora e composição corporal (Robinson et al., 2015). Esta evidência 

parece sugerir que intervenções de cárater físico-motor terão uma influência positiva em 

cada das variáveis do modelo descrito anteriormente (Bremer & Cairney, 2020). No 

campo da PEA estas associações têm sido pouco exploradas, apesar destas crianças 

tenderem a ser menos ativas (Tyler et al., 2014), com maior tendência para excesso de 

peso e obesidade (Healy et al., 2019) quando comparados com os seus pares típicos 

(Bremer & Cairney, 2020). Pan (2014) aponta uma relação positiva entre coordenação 

motor e aptidão física em crianças e jovens com PEA entre os 10 e os 17 anos, e uma 

relação negativa entre a percentagem de massa gorda (mas no indice de massa 

corporal, IMC), força e agilidade.  

Para além das limitações motoras, as pessoas com PEA também apresentam 

desafios na área adaptativa que se repercutem na sua funcionalidade diária (Fears et 

al., 2022; Travers et al., 2017) e que parece relacionar-se positivamente com as 

habilidades motoras (Bremer & Cairney, 2020), nomeadamente ao nível da destreza 

manual e da compreensão verbal (Fears et al., 2022). O papel moderador do CA nas 

relações entre habilidades motora e aptidão física, foi hipotetizado (Bremer & Cairney, 

2020) com a força das relações a serem preditas pela necessidade de um determinado 

nível de CA que é exigido na participação motora para benefícios ao nível da aptidão 

física. Os resultados do estudo (Bremer & Cairney, 2020) reportaram o papel moderado 

do CA, mas com um efeito significativo apenas com os participantes com PEA com 

níveis adaptativos inferiores (um desvio-padrão abaixo da média), sendo esta evidência 

também reportada por Neville et al. (2021a) que constatam que a prática de EF parece 

promover o CA em três domínios: socialização, funcionamento independente e 

desenvolvimento físico, não se correlacionando com a comunicação.  

Este indicador é importante dado a aptidão física ser um preditor independente 

da morbilidade e mortalidade das pessoas com PEA, por condições cardio-respiratórias 

(Hirvikoski et al., 2016) e o CA um moderador entre competência motora e saúde 

relacionada com a aptidãofísica (Bremer & Cairney, 2020), contribuindo para o 

desenvolvimento de habilidade que permitem a participação em modalidades mais 

complexas de AFD como os desportos organizados (Neville et al., 2021a). A aposta na 

promoção de aptidão física e de estilos de vida saudáveis parece ser uma prioridade 

para a sua saúde, tal como o treino funcional e a estimulação das competências 

adaptativas (Bremer & Cairney, 2020).   
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Os resultados no campo das pessoas com DID parecem alinhar-se com estes 

estudos, com adolescentes com sindrome fetal alcóolico a evidenciar a associação 

positiva entre EF organizada e vários domínios adaptativos (Hammond et al., 2022). O 

EF pode promover, mesmo de forma indireta, o CA pela estimulação cognitiva inerente 

(Hammond et al., 2022; Pritchard et al., 2018). A nível nacional, e com 16 adultos com 

DID, Diz et al. (2021) constataram que depois de um programa de AFD os participantes 

apresentaram melhorias em diversos domínios adaptativos (desenvolvimento físico, 

responsabilidade, socialização) e de aptidão física (equilíbrio, força, coordenação 

motora), comparativamente com o grupo de controlo (também com DID), refletindo-se 

num melhor desempenho nas atividades diárias (caminhar e sentar) e em melhores 

níveis de qualidade de vida. A prática regular de EF tem efeitos bastante benéficos e 

significativos também com adultos com DID: reduções significativas no peso e IMC 

(ACMS, 2018; Yilmaz, 2022), no desenvolvimento das qualidades físicas (Asonitou et 

al., 2018), como o equilíbrio e a força (Diz et al., 2021), habilidades motoras 

(coordenação bimanual) competências adaptativas, com repercussão na funcionalidade 

(e.g., sentar e marcha) qualidade de vida especialmente ao nível do desenvolvimento 

pessoal, autodeterminação, inclusão social e bem-estar fisico (Diz et al., 2021).  

Na sequência do aparecimento de novas concetualizações e do consequente 

investimento para a sua operacionalização, também em contexto nacional (Santos et 

al., 2023), há que dedicar maior atenção à análise do impacto de vários tipos de 

intervenção – como a AFD no desenvolvimento de habilidades adaptativas, e nas 

qualidades físicas, das pessoas com PD. Da revisão da literatura, constata-se o número 

significativo de estudos que envolvem crianças e jovens, dado serem períodos críticos 

com as dificuldades nestas fases a persistir durante a fase adulta, mas são ainda 

escassos os que abordam os adultos com PD. Acresce que apesar do investimento 

científico ao nível da prevalência e benefícios do EF no contexto das PD, são ainda 

poucas as evidências sobre a eventual associação entre EF e CA (Bremer & Cairney, 

2020) entre adultos com PEA, fundamentando assim a pertinência do nosso estudo com 

um grupo com PD praticantes e não praticantes de EF. A hipótese colocada passa por 

que praticantes de EF com PD tenham melhores resultados adaptativos e de aptidão 

física do que pares com PD não-praticantes. Esta confirmação poderá contribuir para 

influenciar, de forma positiva, os cuidadores (formais e informais) para a importância da 

prática de EF por parte das pessoas com PD, mesmo se enfrentando algumas barreiras 

(McGarthy & Melville, 2018).  
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Método 

Participantes 

O presente estudou englobou 21 participantes, cujos idades variaram entre os 

31 e 61 anos (44.06±7.96), 5 (23.8%) do género feminino e 16 (76.2%) do género 

masculino, com diagnóstico de PEA (n=17; 81%), Trissomia 21 (n=1; 4,8%) e DID (n=3; 

14,3%), dos quais 7 (33.3%) são praticantes de alguma modalidade desportiva e/ou 

praticam EF regularmente e 14 (66,7%) não-praticantes.  

Instrumento 

A Escala de Comportamento Adaptativo Versão Portuguesa (ECAP) é uma 

tradução e adaptação da versão original (Lambert et al., 1993) com o mesmo objetivo: 

avaliar o CA da população portuguesa com DID através da análise de comportamentos, 

situações e atividades diárias (Santos et al., 2014; Santos et al., 2022). Os resultados 

podem contribuir para o planeamento de intervenções e provisão de serviços e apoios 

ajustados (Santos et al., 2014). A ECAP engloba duas partes (Santos et al., 2014; 

Santos et al., 2022): a Parte I centra-se na independência pessoal e abrange 10 

domínios (funcionamento independente, desenvolvimento físico, atividade económica, 

desenvolvimento da linguagem, números e tempo, atividade doméstica, atividade pré-

vocacional, autodireção, responsabilidade e socialização), cujas respostas assumem ou 

uma cotação dicotómica (Sim=1 ponto; Não=0 pontos) ou por complexidade crescente 

assinalando o valor mais elevado correspondente ao comportamento desempenhado; a 

Parte II aborda comportamentos desafiadores, agrupados em oito domínios 

(comportamento social, conformidade, confiabilidade, comportamento estereotipado e 

hiperativo, comportamento autoabusivo, comportamento sexual, envolvimento social e 

comportamento interpessoal perturbador) e as respostas são feitas classificando pela 

frequência do comportamento (nunca=0 pontos, occasionalmente=1 ponto; 

frequentemente=2 pontos). A cotação de cada domínio resulta da soma das pontuações 

nos itens que constituem o mesmo, e a conjugação dos domínios origina cinco fatores: 

autossuficiência pessoal, autossuficiência na comunidade, responsabilidade pessoal e 

social, ajustamento pessoal e ajustamento social. A aplicação da ECAP é feita por meio 

de entrevista, baseando-se no conhecimento de terceiros que conheçam o avaliado há 

pelo menos 1 ano, nos diferentes contextos (Santos et al., 2014, 2022). 

A ECAP é o único instrumento adaptativo com valores de fiabilidade e validade 

(Santos et al., 2014, 2022): a validade de conteúdo foi confirmada por peritos a nível 

nacional que classificaram a relevância dos itens e que propuseram várias adaptações, 

reformulações e inclusive novos comportamentos; a fiabilidade foi confirmada pela 



8 
 

consistência interna (α>.81) e estabilidade temporal pela técnica do teste-reteste 

(.46<r<.96); a validade discriminante permitiu a diferenciação de pessoas com e sem 

DID; e validade de constructo com correlações moderadas a fortes (p<.05) entre os 

domínios da primeira parte (.56>r<.83) e com uma solução trifatorial, pela análise fatorial 

exploratória que explica cerca de 41% da variância total.  

O Brockport Physical Fitness Test (BPFT) é um teste desenhado para avaliar a 

aptidão física de crianças e adolescentes, entre os 10 e os 17 anos, com deficiência 

(motora - paralisia cerebral, lesão da espinal medula, anomalia congénita e amputação, 

visual, DID) (Winnick & Short, 2014). Os seus 27 itens avaliam (Winnick & Short, 2014): 

o funcionamento aeróbio (15m PACER/20m PACER e 6-minutos marcha2), composição 

corporal (prega tricipital geminal, perímetro abdominal e da anca, índice de massa 

corporal) e funcionamento músculo-esquelético (teste de força de preensão dominante, 

teste de flexões isométricas, teste de supino com barra, ficar pendurado com braços em 

extensão, ficar pendurado com braços flexionados, teste do senta e alcança, teste de 

flexibilidade de ombros, teste de abdominais modificado e teste de elevação do tronco). 

Cada item apresenta uma cotação específica de acordo com o manual da Brockport.  

Procedimentos   

O presente estudo teve em consideração os requisitos éticos e foi concretizado 

em consonância com as diretrizes da Declaração de Helsínquia. Num primeiro 

momento, foi elaborado um consentimento informado onde se descrevia o estudo, 

apresentando o objetivo e clarificando etapas e procedimentos previstos, ao mesmo 

tempo que se garantia a inexistência de riscos adicionais para a integridade física e 

psicossocial dos participantes, a confidencialidade e o anonimato dos dados. O primeiro 

contacto com diversas instituições previa um email introdutório para solicitar a realização 

do estudo, com o consentimento informado em anexo em caso de autorização inicial 

sendo os responsáveis da instituição a selecionar os potenciais participantes. Apenas 

aquando da recolha dos consentimentos assinados por parte dos participantes que 

acederam em participar, é que se procedeu à aplicação dos dois instrumentos, em 

horários e locais combinados previamente com participantes de forma a interferir o 

menos possível com as atividades diárias. A ECAP foi aplicada em formato de 

entrevista, de acordo com o seu protocolo, e respondida pelos respetivos representantes 

legais. O Brockport foi aplicado pela investigadora principal. A duração média da 

aplicação para cada instrumento foi de 50 minutos.  

 
2Este item não faz parte da BPFT, mas foi aplicado porque os participantes não conseguiram realizar o 

teste proposto pela bateria.  
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Os dados obtidos foram analisados recorrendo ao software Statistical Package 

for the Social Sciences (IBM SPSS), versão 28.   

Apresentação de Resultados 

De acordo com o objetivo da investigação, os resultados obtidos serão 

apresentados ao nível da estatística descritiva (média e desvio padrão) e comparativa 

(entre praticantes e não praticantes) ao nível dos domínios adaptativos (tabela 1) e das 

componentes da aptidão física (tabela 2). Em ambos os casos foram calculados o 

tamanho dos efeitos: fracos se entre .10-.30, médios entre .30-.50 e grandes se 

superiores a .50 (Cohen, 1988). Para a análise da correlação entre domínios adaptativos 

e aptidão física calcularam-se os coeficientes de correlação de Spearman também entre 

os grupos (tabela 3), assumindo-se como valores de referência: fraca se r<.40, 

moderada se.41>r<.69, forte se .70>r<.89 e muito fortes se r>.90 (Pestana e Gageiro, 

2005).  

Tabela 1 - Estatísticas descritivas dos domínios da ECAP 

Domínios ECAP Praticantes 
(n=7)  
M±sd 

Não-Praticantes 
(n=14) 
M±sd 

p U Mann-
Whitney 

Autonomia 90.57±5.13 84.43±8.90 .22 (d=.39) 66.00 
Desenvolvimento Físico 33.71±2.56 32.64±2.87 .69 (d=.19) 54.50 

Atividade Económica 5.86±2.12 3.36±4.07 .04 (d=.36) 76.50 
Desenvolvimento da Linguagem 35.00 ±3.74 25.07±7.75 <.001 (d=.55) 86.50 

Números e Tempo 13.14±1.46 8.43±4.85 .01 (d=.40) 82.00 
Atividade Doméstica 12.43±0.79 9.50±4.75 .06 (d=.30) 75.00 

Atividade Pré-Profissional 6.71±1.80 5.36±2.47 .36 (d=.52) 61.50 
Personalidade 15.86±2.12 10.93±5.26 .01 (d=.28) 82.00 

Responsabilidade 7.43±1.72 6.14±2.60 .32 (d=.52) 63.00 
Socialização 19.86±3.53 16.07±2.62 .02 (d=.36) 79.50 

Comportamento Social 1.43±0.98 5.07±6.55 .13 (d=.39) 28.50 
Conformidade 2.29±0.95 5.86±5.97 .15 (d=.28) 29.50 

Merecedor de Confiança 1.29±0.49 2.86±3.74 .54 (d=.60) 40.00 
Comport.Estereotipado e 

Hiperativo 
4.29±1.38 10.50±5.68 .01 (d=.25) 14.50 

Comportamento Sexual .43±0.79 .93±1.14 .32 (d=.16) 35.50 
Comportamento Auto-Abusivo 3.57±1.72 4.50±3.80 .49 (d=.63) 39.50 

Ajustamento Social 1.86±1.57 6.00±3.26 <.001 (d=.43) 11.00 
Comport. Interpessoal 

Perturbado 
2.00±1.00 6.64±6.76 .01 (d=.43 15.50 

Total ECAP 257.71±11.07 244.29±39.0 .49 (d=.22) 58.50 

De uma forma geral, os praticantes de exercício físico reportam valores médios 

superiores e desvios-padrão menores ao nível das competências adaptativas, bem 

como menores desajustamentos, destacando-se a atividade económica, 

desenvolvimento da linguagem, personalidade, socialização, comportamento 

estereotipado e hiperativo, ajustamento social e comportamento interpessoal 
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perturbado, onde se constatam diferenças significativas entre os dois grupos com 

tamanhos de efeitos médios a fortes.  

 
Tabela 2 - Tabela de estatísticas das componentes da Brockport 

Brockport M±sd 
Praticantes 

M±sd 
Não-

Praticantes 

p U Mann-
Whitney 

Funcionamento Aeróbio 480±54.77 230.71±97.06 <.001 (d=.85) 98.00 
Composição corporal 228.86±42.33 225.72±29.42 1.00 (d=.04) 49.00 

Funcionamento Músculo-
Esquelético 

176.71±44.22 89.85±36.11 <.001 (d=.73) 94.50 

Total Brockport 885.57±89.04 546.29±117.94 <.001 (d=.85) 97.00 
Tal como expectável, também ao nível de aptidão física os praticantes de EF 

apresentam valores superiores e positivos ao nível do funcionamento aeróbio em 

comparação com os não-praticantes, no âmbito da força, flexibilidade e resistência 

muscular. As medidas antropométricas (composição corporal) entre os dois grupos, não 

apresentam diferenças estatisticamente significativa, ao contrário das restantes 

componentes da Brockport. O tamanho dos efeitos nesta análise tende a ser forte, 

exceção na dimensão da composição corporal que se traduz por um efeito fraco. 

Na tabela 3 são apresentados os resultados dos coeficientes de correlação de 

Spearman entre as duas escalas e respetivos domínios, com a amostra total, e pelos 

grupos de praticantes e não praticantes, procurando analisar as possíveis relações 

existentes. Tal como se constata, e de uma forma geral, as correlações variam entre 

fracas a moderadas entre os domínios adaptativos e as componentes da aptidão física, 

constatando-se a tendência negativa com os domínios da segunda parte da ECAP 

relativos aos desajustamentos, tal como expectável, inferindo-se a autorregulação 

comportamental exigida pela prática de EF e na interação com outros intervenientes, 

para além do treinador/professor. Tanto o funcionamento aeróbio como a composição 

corporal são componentes que tendem para uma correlação fraca a moderada com os 

domínios adaptativos. Em relação aos resultados dos coeficientes dos praticantes e 

não-praticantes de EF, mantém-se a mesma tendência, i.e., correlações fracas a 

moderadas. Dada a amostra reduzida não foi possível criar nenhum modelo de 

regressão linear. 
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Tabela 3 - Coeficientes de correlação de Spearman entre a Escala de Comportamento Adaptativo versão Portuguesa (ECAP) e a Brockport com todos 
os participantes, com os participantes praticantes e depois não praticantes 

 

*p<.05; **p<.01; Legenda: D1= Autonomia; D2= Desenvolvimento Físico; D3= Atividade Económica; D4= Desenvolvimento da Linguagem; D5= Números e Tempo; D6= Atividade Doméstica; 
D7= Atividade Profissional; D8= Personalidade; D9= Responsabilidade; D10= Socialização; D11= Comportamento Social; D12= Conformidade; D13= Merecedor de Confiança; D14= 
Comportamento Estereotipado e Hiperativo; D15= Comportamento Sexual; D16= Comportamento Auto-Abusivo; D17= Ajustamento Social; D18= Comportamento Interpessoal Perturbado; 

Coeficiente de Correlação (N=21) 

 D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 D11 D12 D13 D14 D15 D16 D17 D18 Dtotal 

Funcionamento Aeróbio .02 .33 .09 .14 .04 .42 .10 .18 .08 .22 -.03 -.05 -.35 -.16 -.37 -.11 -.34 -.45 -.10 

Composição Corporal .38 .85 .16 .38 .14 .12 .31 .12 .02 .27 -.12 -.02 .07 .11 .45 .46 .25 -.13 -.08 

Funcionamento Músculo-Esquelético .09 .32 .34 .21 .04 .04 .22 .03 .04 .13 .001 -.37 -.27 -.35 -.64 -.36 -.51 -.17 -.31 

Total Brockport .02 .11 .43 .16 .05 .03 .11 .10 .00 .47 -.12 -.38 -.40 -.41 -.48 -.15 -.46 -.50 -.42 

Coeficiente de Correlação entre os participantes praticantes (N=7) 

 D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 D11 D12 D13 D14 D15 D16 D17 D18 Dtotal 

Funcionamento Aeróbio .22 .08 .50 .42 .58 .60 .37 .35 .55 .47 .19 -.12 -.66 .23 .42 -.25 -.56 .10 -.37 

Composição Corporal .27 .56 .41 .15 .30 .05 .30 .56 .06 .51 .24 -.30 .32 -.60 -.40 .33 .06 -.78* .11 

Funcionamento Músculo-Esquelético .04 .33 .07 .04 .36 .09 .51 .26 .40 .58 .23 .22 -.32 -.09 .36 -.50 -.69 -.22 -.14 

Total Brockport .16 .29 .15 .16 .45 .27 .34 .41 .55 .58 .32 .12 -.32 .00 .22 -.29 -.54 -.22 -.29 

Coeficiente de Correlação entre os participantes não-praticantes (N=14) 

 D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 D11 D12 D13 D14 D15 D16 D17 D18 Dtotal 

Funcionamento Aeróbio .02 .33 .09 .14 .04 .42 .10 .18 .08 .22 -.03 -.05 -.35 -.16 -.37 -.11 -.34 -.45 -.10 

Composição Corporal .38 .85** .16 .38 .14 .12 .31 .12 .02 .27 -.12 -.02 .07 .11 .45 .46 .25 -.13 -.08 

Funcionamento Músculo-Esquelético .09 .32 .34 .21 .04 .04 .22 .03 .04 .13 .00 -.37 -.27 -.35 -.64* -.36 -.51 -.17 -.31 

Total Brockport .02 .11 .43 .16 .05 .03 .11 .10 .00 .47 -.12 -.38 -.40 -.41 -.48 -.15 -.46 -.50 -.42 
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Discussão 

Este estudo teve como objetivo a análise da correlação entre a prática de EF e 

o nível de desenvolvimento do CA, numa amostra com adultos com PD praticantes e 

não praticantes de EF, tentando compreender a sua relação na aquisição de 

competências para a melhor adaptação ao contexto. A prática regular da EF é 

atualmente alvo de uma atenção crescente, dados os seus inúmeros benefícios (Sansi 

et al., 2021; Santos et al., 2023) que se esperam idênticos nas populações com PD, 

mesmo se com adaptações (Gini set al., 2021; Temple et al., 2017; Santos et al., 2023). 

A reforma política e social que Portugal tem vivido pretende-se espelhada na prática 

(Nussbaum, 2011; Santos, 2020; Schalock et al., 2021; Shogren et al., 2020) na 

comunidade (WHO & UNICEF, 2023) e para uma vida com mais qualidade (Cainelli & 

Bisiacchi, 2022). Neste sentido, e no campo das PD, o foco, que antes se centrava 

exclusivamente nas limitações e na vertente terapêutica (Hofer et al., 2017; Santos, 

2020), tem vindo a redirecionar-se para novas iniciativas fundamentadas na adequação 

dos apoios e serviços a prestar (Thompson et al.,2014), na diversidade fenotípica e 

comportamental associada a cada uma das PD (Santos, 2010), que resulta da influência 

de inúmeros fatores (Saulnier et al., 2022; Simões & Santos, 2017) e visando a 

produtividade e estilos de vida saudáveis (Castro & Puente, 2023).  

A tendência é para se centrar o estudo em crianças e adolescentes, pelo que 

uma da mais-valias deste estudo é incluir adultos. Mesmo se apresentando diferentes 

diagnósticos, os resultados obtidos no presente estudo remetem para valores médios 

superiores e desvios-padrão menores nos domínios adaptativos, sugerindo um melhor 

funcionamento adaptativo das pessoas adultas com PD que praticam EF de forma 

regular, em comparação com os participantes não-praticantes, parecendo corroborar a 

necessidade de ajustar intervenções e programas para a estimulação destas 

competências, em diversos contextos e ao longo da vida (Neville et al., 2021a; Sacrey 

et al., 2019). O CA apesar de apenas critério de diagnóstico da DID (APA, 2013; 

Schalock et al., 2021), tem conhecido um investimento crescente com vários subgrupos 

vulneráveis dada a sua relação com a trajetória desenvolvimental (Tassé et al., 2017), 

em plena interação com o contexto e com impacto quer na funcionalidade, comunicação 

e regulação comportamental (Neville et al., 2021) e, consequentemente, na participação 

ajustada e ativa (Howlin & Magiati, 2017; Santos et al., 2022). Pessoas com PD tendem 

a demonstrar limitações adaptativas e funcionais (Santos et al., 2022; Sacrey et al., 

2019; Tyler et al., 2014), decorrentes da conjugação do compromisso sensório-motor e 



13 
 

cognitivo-excecutivo, o que acaba por restringir a autorregulação e os processos de 

aprendizagem (Rodrigues et al., 2019; Saulnier et al., 2022).  

Apesar da estabilidade das competências adaptativas ocorrer na transição para 

a vida adulta (17 anos) (Tassé et al., 2017) e os nossos participantes serem todos 

adultos e à partida estas habilidades já deveram estar adquiridas, a tendência é para 

que as pessoas com PD tenham a menores índices adaptativos (e.g., Santos et al., 

2022; Saulnier et al., 2022), dadas as características específicas e que levaram ao 

respetivo diagnóstico. Os participantes praticantes de EF revelam diferenças 

significativas, quando comparados com os participantes não praticantes, em vários 

domínios adaptativos destacando-se os de atividade económica, desenvolvimento da 

linguagem, números e tempo, personalidade, socialização, comportamentos 

estereotipias, ajustamento social e comportamento interpessoal perturbados com 

tamanhos de efeitos tendencialmente médios. A prática de EF, na diversidade das suas 

modalidades, tipologias e contextos (Sansi et al., 2021; Santos et al., 2023), implica o 

contacto com terceiros, com impacto na interação social (Saulnier et al., 2022; Yilmaz, 

2022) exigindo a estimulação da linguagem (Peiris et al., 2022; Santos, 2020) e da 

compreensão da informação (Fears et al., 2022), ao mesmo tempo que requer o 

cumprimento da regra (Santos, 2020) e a necessidade de planificação do movimento 

para uma concretização mais produtiva, fluida e precisa (Bhat, 2021; Doğan & Çolak, 

2022; Travers et al., 2017).  

A capacidade de iniciativa também é incentivada (Santos, 2020). A comunicação 

parece ser, então, uma das áreas de investimento, reforçando a relevância da prática 

desportiva em populações com DID (Diz et al., 2019, 2021; Santos et al., 2023) e PEA 

(Adolph & Hoch, 2019; Saulnier et al., 2022; Yilmaz, 2022). A AFD parece complementar 

outras intervenções na estimulação do CA (Diz et al., 2019), especialmente ao nível da 

funcionalidade, socialização e desenvolvimento físico (Neville et al., 2021a). Por outro 

lado, o trabalho em equipa implica confiança e a capacidade de colaborar-interagir em 

prol do mesmo objetivo com os pares da sua equipa/treino focando o pensamento para 

a ação, e minimizando eventuais comportamentos estereotipados e autoabusivos 

(Martínez-González et al., 2022; Peiris et al., 2022; Santos, 2020; Tarr et al., 2020). 

Interessante analisar os resultados que diferenciam os dois grupos ao nível dos 

domínios da atividade económica e números e tempo, que interrelacionados entre si na 

teoria (Santos, 2020; Santos et al., 2022), parecem também ser competências 

trabalhadas em sessões de EF quer seja ao nível do tipo de exercícios e atividades, 

como do próprio pagamento e custos de deslocação para os locais da prática.  

Apesar de se poder esperar diferenças ao nível do desenvolvimento físico, há 

que referir que o mesmo na ECAP apenas se circunscreve às habilidades básicas como 
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a marcha, equilíbrio e manipulação de objetos, habitualmente adquiridas ao longo da 

primeira infância, não exigindo um nível de proficiência associada à prática de EF e daí 

a possível inexistência de diferenças entre os dois grupos. De qualquer das formas, a 

prática de qualquer EF exige planificação e execução motora o que favorecerá o 

desenvolvimento destas habilidades nas pessoas com PD (Bhat, 2021; Doğan & Çolak, 

2022), contrariando a tendência para o declínio da praxia fina com a idade (Travers et 

al., 2017).  

Já que no concerne à aptidão física, a prática de EF parece deter impacto – tal 

como expectável, observando-se diferenças, cujos tamanhos de efeitos são fortes, em 

quase todas as dimensões do Brockport (função aeróbia, força, flexibilidade e 

resistência muscular) – que se repercutem no total da bateria, exceção feita ao nível da 

composição corporal e medidas antropométricas entre os grupos. Os valores médios 

obtidos parecem indicar uma boa capacidade aeróbia por parte dos praticantes, 

resultante do tipo de exercícios e atividades que apelam à resistência cardiorrespiratória 

(ACSM, 2018) e respeitando as recomendações da WHO (2020). Esta estimulação 

também se revê ao nível da força (Gini set al., 2021) e resistência muscular superior e 

abdominal e flexibilidade e que na literatura são apontadas como limitações das pessoas 

com PEA (Mora-Gonzalez et al., 2019). O EF estimulando a relação tonicidade-equilíbrio 

(Filar-Mierzwa et al., 2021), impacta o maior controlo postural (Penha et al., 2018; 

Yilmaz, 2022), a melhor qualidade da marcha e flexibilidade (Hassani et al., 2014, 2022), 

reforçando a prática de atividades que estimulem as qualidades físicas (ACMS, 2018; 

Rosenblat et al., 2022).  Tal como referido, apenas a composição corporal parece não 

ter diferenças, ao contrário do que seria expectável ao nível da maior massa muscular 

e menor massa gorda (ACMS, 2018; Yilmaz, 2022), mas há a destacar que para além 

da amostra reduzida, houve outras variáveis que não foram controladas (e.g., 

medicação e seus efeitos, dieta nutricional, frequência e intensidade dos treinos entre 

outros).  

A análise das correlações entre domínios adaptativos e dimensões de aptidão 

física apontam a tendência para relações moderadas, especialmente na análise em que 

se incluem todos os participantes e entre estes os praticantes. As correlações positivas 

tendem a ser moderadas entre o funcionamento aeróbio e músculo-esquelético que 

acabam por se repercutir no total com os domínios adaptativo de autonomia, 

desenvolvimento da linguagem e números e tempo, atividade doméstica, personalidade, 

comportamento social, comportamento estereotipado, ajustamento social e 

comportamento interpessoal. Esta constatação parece corroborar outros estudos que 

constatam que o nível de proficiência motora e das qualidades físicas (Sansi et al., 2021; 

Zoccante et al., 2021) parecem ter impacto em outras esferas da vida humana (Bremer 
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& Cairney, 2020) e reforçar a relação positiva entre a prática de EF e melhor aptidão 

física (Asonitou et al., 2018; Hammond et al., 2022; Pritchard et al., 2018; Robinson et 

al., 2015). Os nossos resultados estão alinhados com Diz et al. (2021) que com adultos 

com DID apontam melhorias adaptativas e de aptidão física após a participação num 

programa de AFD. 

Apenas a composição corporal apresentou tendencialmente correlações fracas 

e na maioria negativas com os domínios adaptativos, indiciando que quanto maior a 

composição corporal, menos competências adaptativas, e alinhando-se com outras 

evidências (Pan, 2014; Robinson et al., 2015). A composição corporal parece estar 

correlacionada de forma negativa e significativa com o comportamento interpessoal 

perturbado com participantes praticantes, e do desenvolvimento físico dos não 

praticantes. Apesar da mesma tendência na análise dos participantes não praticantes, 

os valores das correlações entre CA e aptidão física são menores e não significativos, 

o que parece reforçar a importância do EF no CA. Neste sentido, os resultados 

destacam não só a importância e o papel da EF, mas também a forma como a falta do 

EF pode influenciar o CA de cada indivíduo.  

Os resultados do nosso estudo, apesar de cautela na sua interpretação, dada a 

limitação do número de participantes, parece alinhar com a constatação de que o 

diagnóstico não é o melhor preditor da qualidade desenvolvimental (Zhang et al., 2020), 

mas que se deve apostar na criação de oportunidades (em quantidade e qualidade – 

Miller et al., 2016) para uma maior participação em EF (Joshi et al., 2015). Por outro 

lado, e dados os aparentes ganhos adaptativos e de aptidão física, parece que a prática 

regular (Suárez-Manzano et al., 2024) de EF deve ser equacionada como um serviço e 

apoios em diversos contextos e para todos os subgrupos vulneráveis (Pate et al., 2019), 

ao contrário da ainda tendência para a inatividade e sedentarismo (Case et al., 2020; 

Diz et al., 2019; Santos et al., 2023),  

Conclusão 

O EF, enquanto intervenção não-farmacológica e acessibilidade (Hassani et al., 

2022) parece deter efeitos positivos com adultos com PD reforçando outros estudos (Diz 

et al., 2021), e com melhorias a nível motor-físico, executivo e socio-emocional-

comportamental (Sansi et al., 2021; Santos et al., 2023). A hipótese inicial do estudo - 

praticantes de EF com PD demonstram melhores resultados adaptativos e de aptidão 

física do que pares com PD não-praticantes, parece inferir-se. Em Portugal, tem-se 

observado um investimento na promoção da  EFA para subgrupos vulneráveis, 

tendencialmente sedentários (Diz et al., 2019; Tyler et al., 2014) e com tendência para 
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excesso de peso e obesidade (Cleaton & Kirby, 2018; WHO, 2020; Sammels et al., 

2022), com consequências negativas a variados níveis, e pelas inúmeras barreiras com 

que ainda se deparam no momento atual (Santos et al., 2023), pelo que uma das 

apostas futuras deve incidir na estimulação de intervenções que promovam a aptidão 

física e estilos de vida saudáveis (Bremer & Cairney, 2020) e na formação de pessoal 

qualificado (Hillier et al., 2020). O nosso estudo procurou avançar com a análise do 

impacto da prática regular de EF e o CA de pessoas com PD, e os resultados revelam 

uma relação promissora, parecendo ir ao encontro do efeito moderador que o CA pode 

assumir entre proficiência motora e saúde relacionada com a aptidão física (Bremer & 

Cairney, 2020). Por outro lado, a melhoria simultânea adaptativo-funcional e das 

qualidades físicas, pelo aumento da autoconfiança e crença nas suas próprias 

capacidades, poderá promover uma maior participação desportivo-social (Neville et al., 

2021a).  

Apesar dos resultados promissores e das relações significativas, há que ter 

alguma cautela na generalização dos resultados, pelas limitações do estudo como a 

amostra reduzida, pelo que a primeira recomendação será a replicação do estudo com 

uma amostra representativa quer das pessoas com PD, e mesmo entre cada tipo de 

diagnóstico para uma identificação mais específica. A não estratificação da amostra por 

nível de necessidades de apoios e outras variáveis (género, idade) é outra das 

limitações que deverá ser alvo de maior atenção em estudos futuros. A sensibilidade e 

consideração da frequência, intensidade e tipo de modalidade praticada é outra 

sugestão que deve ser considerada futuramente, com estudos recentes (Vazou et al., 

2019) a apontar diferenças na eficácia das intervenções de EFA, i.e., se são de caráter 

mais aeróbico, ou baseado nas competências motoras, entre outros. Mais ensaios 

clínicos randomizados para uma análise aprofundada da relação causal entre EF e CA, 

tal como estudos longitudinais que permitam uma melhor compreensão da relação 

bidirecional complexa entre EF e CA, analisando o impacto do EF no desenvolvimento 

adaptativo, ficam também como recomendações futuras. 

Sabendo da preferência e tendência para as pessoas com DID para AFD 

organizada (Santos et al., 2023), a sensibilização dos cuidadores para os benefícios da 

prática de AFD, e considerando que todos os nossos participantes viviam em casa de 

familiares, ao nível da trajetória adaptativa é outra questão a refletir, ao mesmo tempo 

que a disponibilização de tempo, espaço, material e recursos especializados e 

qualificados deve ser uma prioridade nas organizações que providenciam apoio a estas 

pessoas. Esta ideia generaliza-se à classe médica e aos professores, para o 

desenvolvimento de intervenções precoces e o mais ajustadas a cada indivíduo. A 
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inclusão das medidas objetivas utilizadas no estudo é uma das mais-valias do mesmo, 

que deve também inserir medidas subjetivas de impacto e satisfação na vida. 
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